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MENSAGEM Nº 28, DE 10 DE ABRIL DE 2023 

 

 

 

Senhor Presidente da Câmara Municipal da Serra, 

 

Comunico a Vossa Excelência que, nos termos do artigo 72, III da Lei Orgânica do 

Município da Serra, decidi vetar integralmente, por inconstitucionalidade, o Autógrafo de Lei nº 

5.729 de 20 de março de 2023, cuja ementa é a seguinte: “Autoriza o Poder Executivo Municipal 

a instituir o parcelamento do ITBI - Imposto de Transmissão de Bens Imóveis no Município da 

Serra e dá outras providências”. 

 

RAZÕES DO VETO 

 

Ouvida, a Procuradoria-Geral do Município manifestou-se por intermédio do Parecer nº 

187/2023, do qual se extrai os fundamentos delineados a seguir. 

 

“Do ponto de vista formal, o Município até tem poder tributário e competência para legislar 

sobre impostos, nos termos do art. 145, I, da CR (Constituição da República de 5 de outubro de 

1988): 

 

Art. 145. A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios poderão instituir 

os seguintes tributos:  

I - impostos; 

 

E a iniciativa de lei que dispõe sobre tributo também compete a vereador, nos termos do 

caput do art. 143 da LOM (Lei Orgânica do Município de 5 de abril de 1990): 

 

Art. 143. A iniciativa das leis compete a qualquer Vereador ou Comissão da 

Câmara Municipal, ao Prefeito Municipal, e aos cidadãos na forma e nos casos 

previstos nesta Lei Orgânica.  

[…] 

 

Nesse sentido, a jurisprudência do Supremo Tribunal Federal, conforme os precedentes da 

ADI 2599 MC/MT, ADI 2659/SC e ADI 3796/PR. 

 

No entanto, o Município não tem competência para legislar sobre registros públicos. 

 

Essa competência é privativa da União, conforme o ar. 22, XXV, da Constituição da 

República: 

 

Art. 22. Compete privativamente à União legislar sobre:  

[…]  

XXV - registros públicos; 
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Com efeito, o Município não tem competência para legislar sobre escritura pública e registro 

imobiliário”.  

 

Depois de apresentar Ação Direta de Inconstitucionalidade, finaliza “Portanto, para fins de 

sanção, o projeto da Lei nº. 5.729 de 20 de março de 2023 é inconstitucional”. 

 

Essas, Senhor Presidente, as razões que me conduziram a vetar integralmente o Projeto de 

Lei em causa, as quais submeto à elevada apreciação dos Senhores Membros da Câmara Municipal 

da Serra. 

 

 

 

 

 

 

ANTÔNIO SERGIO ALVES VIDIGAL 

Prefeito Municipal 
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PARECER Nº. 187/2023


Processo nº. 19.354/2023


Órgão de origem: Gabinete do Prefeito


Assuntos: projeto de lei, parcelamento de tributo e registros públicos


Senhor Diretor,


A Câmara de Vereadores encaminhou ao Chefe deste Poder Executivo o autógrafo da 

Lei nº. 5.729 de 20 de março de 2023, para sanção.


A lei permite o parcelamento em doze prestações do ITBI (imposto sobre a transmissão 

de bens imóveis), mas só autoriza a lavratura da escritura e o registro imobiliário após a 

quitação da dívida.


É o breve relatório.


Neste parecer, a constitucionalidade do projeto de lei é analisada para fins de sanção, 

sem os juízos da conveniência e oportunidade políticas desta.


Do ponto de vista formal, o Município até tem poder tributário e competência para 

legislar sobre impostos, nos termos do art. 145, I, da CR (Constituição da República de 

5 de outubro de 1988):
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Art. 145. A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios 
poderão instituir os seguintes tributos:

I - impostos;


E a iniciativa de lei que dispõe sobre tributo também compete a vereador, nos termos do 

caput do art. 143 da LOM (Lei Orgânica do Município de 5 de abril de 1990):


Art. 143. A iniciativa das leis compete a qualquer Vereador ou 
Comissão da Câmara Municipal, ao Prefeito Municipal, e aos 
cidadãos na forma e nos casos previstos nesta Lei Orgânica.

[…]


Nesse sentido, a jurisprudência do Supremo Tribunal Federal, conforme os precedentes 

da ADI 2599 MC/MT, ADI 2659/SC e ADI 3796/PR.


No entanto, o Município não tem competência para legislar sobre registros públicos.


Essa competência é privativa da União, conforme o ar. 22, XXV, da Constituição da 

República:


Art. 22. Compete privativamente à União legislar sobre:

[…]

XXV - registros públicos;


Com efeito, o Município não tem competência para legislar sobre escritura pública e 

registro imobiliário.


Nesse sentido, a jurisprudência do Supremo Tribunal Federal.


Assim, por exemplo, no julgamento da ADI 3723:


Ação direta de inconstitucionalidade. 
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2. Lei 9.366/1996 do Estado de São Paulo. Obrigatoriedade de 
microfilmagem de documentos arquivados nos cartórios 
extrajudiciais. 

3. Norma estadual que trata de registros públicos e de 
responsabilidade civil dos notários e oficiais de registro. Ofensa à 
competência privativa da União para legislar sobre registros 
públicos. 

4. Ação direta de inconstitucionalidade julgada procedente.


E no da ADI 5663:


AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. DIREITO 
CONSTITUCIONAL. LEI 6.517/2014 DO ESTADO DO PIAUÍ. 
INSTITUIÇÃO DE OBRIGAÇÃO AOS CARTÓRIOS SEDIADOS 
NO ESTADO DE INCLUÍREM NAS ESCRITURAS PÚBLICAS A 
QUALIFICAÇÃO DAS PESSOAS RESPONSÁVEIS PELA 
INTERMEDIAÇÃO DOS NEGÓCIOS IMOBILIÁRIOS, SOB PENA 
DE MULTA. INCONSTITUCIONALIDADE FORMAL. COMPETE 
PRIVATIVAMENTE À UNIÃO LEGISLAR SOBRE REGISTROS 
PÚBLICOS E SOBRE FISCALIZAÇÃO DO EXERCÍCIO DE 
PROFISSÕES (ARTIGO 22, XXV, DA CONSTITUIÇÃO 
FEDERAL). AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE 
CONHECIDA E JULGADO PROCEDENTE O PEDIDO. 

1. A competência legislativa para estabelecer requisitos de validade 
de atos notariais e de registro é privativa da União, nos termos do 
artigo 22, XXV, da Constituição Federal. Precedentes: ADI 3.151, rel. 
min. Ayres Britto, Plenário, DJ de 16/6/2005; e ADI 1.752-MC, rel. 
min. Marco Aurélio, Plenário, DJ de 2/2/1998). 

2. Os Estados-membros ostentam competência legislativa residual 
para criar obrigações acessórias para os prestadores de serviços 
cartorários, desde que tais obrigações não configurem criação ou 
alteração do regramento nacional concernente à validade, à forma, ao 
conteúdo ou à eficácia dos atos notariais e de registro. Precedentes: 
ADI 2.254, rel. min. Dias Toffoli, Plenário, DJe de 3/3/2017; e ADI 
4.007, rel. min. Rosa Weber, Plenário, DJe de 30/10/2014. 

3. In casu, a Lei 6.517/2014 do Estado do Piauí instituiu a obrigação 
de os cartórios incluírem nas escrituras públicas a qualificação das 
pessoas responsáveis pela intermediação dos negócios imobiliários, 
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sob pena de multa. Ao estabelecer acréscimo ao conteúdo das 
escrituras públicas lavradas no Estado do Piauí, criando exigência não 
prevista na legislação federal que disciplina a matéria (Leis 
6.015/1973 e 8.935/1994), o legislador estadual usurpou a 
competência privativa da União para legislar sobre registros 
públicos. 

4. Ação direta conhecida e julgado procedente o pedido, para declarar 
a inconstitucionalidade formal da Lei 6.517/2014 do Estado do Piauí 
por ofensa ao artigo 22, XVI e XXV, da Constituição Federal.


Portanto, para fins de sanção, o projeto da Lei nº. 5.729 de 20 de março de 2023 é 

inconstitucional.


É o parecer.


Serra, 30 de março de 2023.


Bernardo de Souza Musso Ribeiro


Procurador municipal


OAB/ES nº. 9.566
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